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PROJETO DE LEI n° 030 /2025
Dispõe sobre a garantia de atendimento prioritário aos Corretores de Imóveis, devidamente inscritos e regulares no Conselho Regional de Corretores de Imóveis (CRECI), em todos os órgãos e repartições da Administração Pública Municipal Direta e Indireta do Município de Vitória da Conquista, e dá outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais, com arrimo no artigo 74, inciso III, da Lei Orgânica do Município, Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Capítulo I - Das Disposições Preliminares
Art. 1º. Fica assegurado aos Corretores de Imóveis o direito a atendimento prioritário nos órgãos e repartições da Administração Pública Municipal Direta e Indireta do Município de Vitória da Conquista – Bahia, nos procedimentos e solicitações relacionadas ao exercício da sua profissão, tais como, mas não limitadas a, consultas e aprovações de projetos, emissão de certidões, guias e alvarás, e demais trâmites cartorários e administrativos.
Parágrafo único. O atendimento prioritário de que trata esta Lei será concedido mediante a apresentação da carteira de identidade profissional de Corretor de Imóveis, expedida pelo Conselho Regional de Corretores de Imóveis (CRECI), que deverá estar válida e regular.

Capítulo II - Da Abrangência e Implementação
Art. 2º. A prioridade de atendimento será concedida em guichês, balcões ou setores específicos, ou, na inexistência destes, diretamente nos guichês de atendimento geral, após a preferência legalmente estabelecida em legislação federal e municipal (idosos, gestantes, pessoas com deficiência, etc.).
Art. 3º. Os órgãos e repartições municipais deverão providenciar a afixação de placas informativas em locais visíveis, indicando o direito ao atendimento prioritário de que trata esta Lei.
Art. 4º. A Administração Pública Municipal, no prazo de 90 (noventa) dias a partir da publicação desta Lei, deverá regulamentar a forma e os meios necessários para o fiel cumprimento do disposto nesta Lei, incluindo o treinamento de seus servidores.

Capítulo III - Das Disposições Finais
Art. 5º. O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o agente público responsável, após processo administrativo, às penalidades previstas em lei.
Art. 6º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Plenário Vereadora Carmem Lúcia, 24 de novembro 2025. 
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Ivan Cordeiro da Silva Filho

Vereador/PL
PROJETO DE LEI n°          /2025
Dispõe sobre a garantia de atendimento prioritário aos Corretores de Imóveis, devidamente inscritos e regulares no Conselho Regional de Corretores de Imóveis (CRECI), em todos os órgãos e repartições da Administração Pública Municipal Direta e Indireta do Município de Vitória da Conquista, e dá outras providências.
JUSTIFICATIVA
Senhoras Vereadoras

Senhores Vereadores 
1. 🤝 O Papel Essencial do Corretor de Imóveis
A presente proposição visa reconhecer a importância fundamental do Corretor de Imóveis para o desenvolvimento econômico e social do Município de Vitória da Conquista.

O Corretor de Imóveis é o profissional habilitado e fiscalizado pelo Conselho Regional de Corretores de Imóveis (CRECI), conforme a Lei Federal nº 6.530/78, que atua como intermediador nas transações imobiliárias. É ele o responsável por conectar o cidadão aos seus direitos e obrigações no processo de compra, venda, locação e administração de bens.
· Agente de Desenvolvimento: O mercado imobiliário é um dos principais motores da economia de qualquer município. Cada transação imobiliária intermediada gera uma cadeia de valor que inclui engenheiros, arquitetos, construtoras, cartórios, bancos e, consequentemente, impulsiona a arrecadação municipal via Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) e Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU).
2. ⏳ Necessidade de Agilidade e Eficiência Administrativa
A natureza do trabalho do Corretor de Imóveis exige celeridade e eficiência nos trâmites burocráticos municipais.
· Impacto no Cidadão: O Corretor precisa acessar diversos serviços na Prefeitura, como a consulta de viabilidade de projetos, a obtenção de certidões negativas de débitos, a emissão de guias de ITBI e a aprovação de plantas. A demora nestes procedimentos não afeta apenas o profissional, mas atrasa diretamente a concretização do negócio e, em última instância, a realização do sonho da casa própria ou o investimento do cidadão de Vitória da Conquista.
· Aumento de Receita: A agilidade no atendimento e processamento de documentos fiscais, como a guia do ITBI, permite que a transação seja concluída mais rapidamente, garantindo a entrada de receita tributária para o Município em um prazo menor.
3. ✅ Princípio da Razoabilidade e Analogia Legal
A garantia de atendimento prioritário aos Corretores de Imóveis, devidamente registrados e no exercício legal de sua profissão, está amparada no princípio da razoabilidade e já possui analogia com outras categorias profissionais que também necessitam de interação constante com o Poder Público, como advogados e contadores, visando a desburocratização.
O objetivo principal deste Projeto de Lei é:

· Desburocratizar e agilizar os processos administrativos essenciais ao exercício profissional.
· Valorizar a categoria profissional dos Corretores de Imóveis, reconhecendo sua contribuição para a cidade.
· Garantir que os prazos de fechamento dos negócios imobiliários sejam cumpridos, beneficiando toda a sociedade.

Pelo exposto, e por entender que a aprovação desta Lei representa um avanço na gestão pública, conferindo maior dinamismo ao mercado imobiliário local, solicitamos o apoio dos nobres Edis para a aprovação do presente Projeto de Lei.
Plenário Vereadora Carmem Lúcia, 24 de novembro de 2025. 

Ivan Cordeiro da Silva Filho

Vereador/PL
